
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1978175 - SP (2021/0277088-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANDERSON AMIN
ADVOGADO : WELINTON CÉSAR LIPORINI - SP398950
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : HAROLDO PEREIRA - SP153474
 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. DEVOLUÇÃO DO PRAZO RECURSAL. JUSTA CAUSA. 
INEXISTÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o pedido de devolução do 
prazo recursal deve vir acompanhado da necessária comprovação das circunstâncias 
que impediram o advogado de atuar no feito, de modo que se possa a aferir a justa 
causa, o que não restou caracterizado no caso concreto. Precedentes.
III – Não apresentação de argumentos suficientes no Agravo Interno para desconstituir 
a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 13 de junho de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. DEVOLUÇÃO DO PRAZO RECURSAL. JUSTA CAUSA. 
INEXISTÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o pedido de devolução do 
prazo recursal deve vir acompanhado da necessária comprovação das circunstâncias 
que impediram o advogado de atuar no feito, de modo que se possa a aferir a justa 
causa, o que não restou caracterizado no caso concreto. Precedentes.
III – Não apresentação de argumentos suficientes no Agravo Interno para desconstituir 
a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto por ANDERSON AMIN contra decisão 
monocrática, proferida pelo Sr. Ministro Humberto Martins, Presidente desta Corte, 
mediante a qual Recurso Especial não foi conhecido, nos termos do art. 21-E, V, do 
RISTJ, em razão da incidência da Súmula n. 187 desta Corte (fls. 1.706/1.707e).

O mencionado decisum foi objeto de pedido de reconsideração (fls. 3/32e do 
expediente avulso), no qual restou indeferido o pedido de devolução de prazo (fls. 
35/36e, do expediente avulso).

Sustenta o Agravante, em síntese, que:
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(...) o advogado responsável pela pasta, dentro das divisões de 
competências do escritório, Dr. Wladimir Donizeti Buosi, o qual estava 
exclusivamente postulando nos autos, apesar de todas as medidas de 
segurança, contraiu a doença e infelizmente faleceu na data de 27/05/21, 
conforme certidão de óbito que se junta nesta oportunidade.
Em que pese constar na procuração, o patrono Dr. Buosi e este que vos 
escreve, porém, com atribuições profissionais distintas, o advogado 
subscritor, além de extensa agenda de outros compromissos, absorveu 
também a agenda do Dr. Buosi, de tal forma que impossibilita de participar 
de várias audiências, inclusive requerendo algumas dilações em prazos 
Judiciais para se organizar, o que demanda muito tempo para conhecer 
todos os processos em andamento, cujos compromissos adquiridos foram 
firmados antes da infecção e do falecimento por Covid-19 pelo Dr. Vladimir 
Donizete Buosi.
 
Ocorre ainda destacar que este subscritor em meados do mês de agosto do 
corrente contraiu também referida moléstia e devido ao impacto de ter 
perdido o colega de trabalho abalou pscicologicamente ainda mais por ter 
comorbidades e assim, com a saúde que já era frágil segue em tratamento 
devido a complicações nos rins tendo que fazer acompanhamento e tomar 
remédios de alto custo, conforme documentos em anexo.
Contudo diante da situação excepcionalíssima decorrente do COVID-19, se 
digne relevar a pena de deserção e o transito em julgado em razão do não 
cumprimento do recolhimento do preparo em dobro reabrindo-se o prazo 
para o cumprimento da dita decisão, concedendo-se o prazo de 05 dias.
Subsidiariamente, devido à condição excepcionalíssima do COVID-19 que 
ceifou a vida de um grande operador do direito e deixou acometido este 
subscritor, requer-se seja revelada a eventual pena de deserção, nos 
termos do § 6º, do art. 1007, do NCPC, concedendo-se novo prazo para que 
seja comprovado nos autos o recolhimento das custas de preparo recursal.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado (fls. 40/46e do expediente avulso).

Transcorreu, in albis, o prazo para FAZENDA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO apresentar impugnação (certidão de fl. 51e do expediente avulso).

Não exercido o juízo de retratação (fl. 53e do expediente avulso), os autos 
foram a mim redistribuídos (fl. 57e do expediente avulso).

É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
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Registro, que o Sr. Ministro Humberto Martins, Presidente desta Corte, não 
conheceu do Recurso Especial, nos termos do art. 21-E, V, do RISTJ, em razão da 
incidência da Súmula n. 187 desta Corte (fls. 1.706/1.707e).

O mencionado decisum foi objeto de pedido de reconsideração (fls. 3/32e do 
expediente avulso), no qual restou indeferido o pedido de devolução de prazo (fls. 
35/36e, do expediente avulso).

Nas razões do Agravo Interno (fls. 40/43e, do expediente avulso), sustenta o 
Agravante, em síntese, que:

 
(...) o advogado responsável pela pasta, dentro das divisões de 
competências do escritório, Dr. Wladimir Donizeti Buosi, o qual estava 
exclusivamente postulando nos autos, apesar de todas as medidas de 
segurança, contraiu a doença e infelizmente faleceu na data de 27/05/21, 
conforme certidão de óbito que se junta nesta oportunidade.
Em que pese constar na procuração, o patrono Dr. Buosi e este que vos 
escreve, porém, com atribuições profissionais distintas, o advogado 
subscritor, além de extensa agenda de outros compromissos, absorveu 
também a agenda do Dr. Buosi, de tal forma que impossibilita de participar 
de várias audiências, inclusive requerendo algumas dilações em prazos 
Judiciais para se organizar, o que demanda muito tempo para conhecer 
todos os processos em andamento, cujos compromissos adquiridos foram 
firmados antes da infecção e do falecimento por Covid-19 pelo Dr. Vladimir 
Donizete Buosi.
 
Ocorre ainda destacar que este subscritor em meados do mês de agosto do 
corrente contraiu também referida moléstia e devido ao impacto de ter 
perdido o colega de trabalho abalou pscicologicamente ainda mais por ter 
comorbidades e assim, com a saúde que já era frágil segue em tratamento 
devido a complicações nos rins tendo que fazer acompanhamento e tomar 
remédios de alto custo, conforme documentos em anexo.
Contudo diante da situação excepcionalíssima decorrente do COVID-19, se 
digne relevar a pena de deserção e o transito em julgado em razão do não 
cumprimento do recolhimento do preparo em dobro reabrindo-se o prazo 
para o cumprimento da dita decisão, concedendo-se o prazo de 05 dias.
Subsidiariamente, devido à condição excepcionalíssima do COVID-19 que 
ceifou a vida de um grande operador do direito e deixou acometido este 
subscritor, requer-se seja revelada a eventual pena de deserção, nos 
termos do § 6º, do art. 1007, do NCPC, concedendo-se novo prazo para que 
seja comprovado nos autos o recolhimento das custas de preparo recursal.
 
Entretanto, não assiste razão ao Agravante, porquanto a jurisprudência 

desta Corte é firme no sentido de que o pedido de devolução do prazo recursal deve vir 
acompanhado da necessária comprovação das circunstâncias que impediram o 
advogado de atuar no feito, de modo que se possa a aferir a justa causa, nos termos do 
artigo 223 do Código de Processo Civil de 2015.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. MOTIVO DE FORÇA 
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MAIOR. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que somente se configura 
força maior quando demonstrada a absoluta impossibilidade de o patrono 
da parte exercer a profissão ou substabelecer o mandato, hipótese 
inocorrente.
2. "O fato de o advogado da parte se encontrar de atestado médico não 
constitui, por si só, hipótese de justa causa. Ademais, não ficou comprovado 
que seu problema de saúde o impediu de praticar o ato ou de constituir 
mandatário para tanto". Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 907.557/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 19/12/2016).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA JUSTA CAUSA. ATESTADO MÉDICO. FORÇA MAIOR NÃO 
COMPROVADA. PEDIDO DE DEVOLUÇÃO DE PRAZO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. É assente, nesta Corte, o entendimento de que "a alegação da agravante 
de que resta caracterizada a força maior, nos termos do art. 507 do CPC, 
apta a ensejar o afastamento da intempestividade de seu recurso, devido à 
doença grave de seu patrono, não se mostra suficiente para a devolução do 
prazo recursal. Isso porque, o fato de o advogado da parte se encontrar de 
atestado médico não constitui, por si só, hipótese de justa causa. Ademais, 
não ficou comprovado que seu problema de saúde o impediu de praticar o 
ato ou de constituir mandatário para tanto. A jurisprudência do STJ é firme 
no sentido de que somente se configura força maior quando demonstrada a 
absoluta impossibilidade de o patrono da parte exercer a profissão ou 
substabelecer o mandato" (STJ, AgRg no AREsp 645.111/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/08/2015). 
Em igual sentido: STJ, AgRg no AREsp 512.193/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe de 03/06/2015; STJ, 
AgRg no AREsp 682.574/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe de 17/06/2015.
II. No caso concreto, o acórdão, que julgou a Apelação, foi disponibilizado 
no DJe em 16/01/2012, considerando-se publicado em 17/01/2012 (terça-
feira). O prazo para interposição do Recurso Especial teve início em 
18/01/2012 (quarta-feira), finalizando-se em 01/02/2012 (quarta-feira). 
Contudo, o Recurso Especial foi interposto em 14/02/2012, após, portanto, o 
transcurso do prazo recursal de quinze dias, previsto no art. 508 do Código 
de Processo Civil.
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 658.428/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 14/03/2016).
 
PROCESSUAL CIVIL. DEVOLUÇÃO DE PRAZO RECURSAL. DOENÇA 
ACOMETIDA À ADVOGADA PATRONA DA CAUSA. JUSTA CAUSA OU 
FORÇA MAIOR. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO-
REALIZAÇÃO DO COTEJO ANALÍTICO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 183, § 
1º E 507 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE OUTROS 
PROCURADOS CONSTITUÍDOS.
(...)
2. A doença que acomete o advogado somente se caracteriza como 
justa causa quando o impossibilita totalmente de exercer a profissão 
ou de substabelecer o mandato a colega seu para recorrer da decisão.
3. A advogada que foi acometida pela enfermidade não é a única 
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procuradora constituída nos autos pela parte recorrente, não havendo que 
se falar em justa causa ou força maior a possibilitar a devolução do prazo 
recursal. Portanto, inaplicáveis ao caso os arts. 507 e 183, § 1º, ambos do 
CPC. Precedente.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não-provido.
(REsp 670.147/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2009, DJe 25/03/2009).
 
PROCESSUAL CIVIL. DOENÇA DO ADVOGADO DA CAUSA. 
DEVOLUÇÃO DO PRAZO RECURSAL. JUSTA CAUSA. INEXISTÊNCIA.
1. Quando o advogado enfermo não comprovar a incapacidade de 
peticionar não configura justa causa a perda do prazo recursal a 
ensejar sua devolução.
2. No caso, não há demonstração da impossibilidade do exercício da 
profissão ou para substabelecer o mandato. Ademais, infere-se do 
instrumento procuratório que a agravante também está representada nos 
autos por outro advogado. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1084811/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/12/2008, DJe 18/12/2008).
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DOENÇA DO ADVOGADO DA CAUSA. DEVOLUÇÃO 
DO PRAZO RECURSAL. JUSTA CAUSA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não configura justa causa a perda do prazo recursal por parte do 
advogado doente, quando este foi capaz de peticionar, ainda enfermo, 
pedindo a devolução do prazo recursal. Portanto, tinha condições de 
substabelecer, para que outro profissional praticasse o ato.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 816.528/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, julgado em 14/08/2007, DJ 24/09/2007, p. 359).
 
No presente caso, em que pesem os motivos suscitados, bem como os 

documentados juntados (fls. 7/30e, do expediente avulso), conclui-se que estes não 
constituem, por si só, hipótese de justa causa, uma vez que não restou demonstrada a 
impossibilidade de praticar o ato ou de substabelecer o mandato.

Ademais, o Sr. Ministro Humberto Martins, Presidente desta Corte, 
consignou que além do advogado falecido e do subscritor do pedido de 
reconsideração, bem como do Agravo Interno, também consta como representante 
legal do ora Agravante a Dra. Angélica Suzano da Silva, OAB/SP 360.100, nos termos 
da procuração de fl. 40e, não havendo pedido expresso de intimação exclusiva nos 
autos, conforme se extrai dos seguintes excertos (fls. 35/36e):

 
[...]
Verifica-se, do exame dos autos, que, além do advogado falecido e do 
subscritor do presente pedido de reconsideração, também a advogada 
Angélica Suzano da Silva, OAB/SP 360.100 consta como representante 
legal do ora requerente, nos termos da procuração de fl. 40.
 
Dessa forma, tendo em vista que o patrono falecido, Dr. VLADIMIR 

Documento eletrônico VDA32600041 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 26/05/2022 11:54:07
Código de Controle do Documento: d81faac4-af57-4f85-b924-0563d4973f60



DONIZETI BUOSI, não era o único representante constituído nos autos, não 
há que se falar em suspensão do processo ou mesmo em devolução do 
prazo recursal.
 
Ressalta-se que a norma processual expressa no art. 313, inciso I, do 
Código de Processo Civil tem o intuito de evitar a ocorrência de prejuízo à 
parte que perde seu patrono.
 
Nos termos da jurisprudência pacificada desta Corte, "não havendo pedido 
expresso para que as intimações sejam realizadas exclusivamente em 
nome de determinado advogado ou ainda em nome de todos os patronos, é 
suficiente para a validade do ato processual a intimação de apenas um dos 
causídicos quando o réu é representado por mais de um advogado." (HC 
536.255/PA, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, 
DJe 18/12/2020).
 
Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. COTEJO 
ANALÍTICO NÃO REALIZADO.
1. A divergência jurisprudencial deve ser demonstrada na 
forma preceituada pelo CPC e RISTJ, com a realização do 
cotejo analítico dos arestos em confronto.
2. Segundo entendimento consolidado desta Corte 
Superior de Justiça, estando a parte representada por mais 
de um advogado e não havendo pedido expresso para que 
a intimação seja realizada exclusivamente em nome de 
determinado procurador, é válida a publicação realizada 
em nome de qualquer um deles. Incidência da Súmula n. 
168/STJ.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EREsp 
1382719/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 21/10/2015, DJe 
29/10/2015)
 

[...]
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
Por fim, no que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com 
a decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
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MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
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manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.978.175 / SP
Número Registro: 2021/0277088-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10467173020198260053

Sessão Virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDERSON AMIN
ADVOGADO : WELINTON CÉSAR LIPORINI - SP398950
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : HAROLDO PEREIRA - SP153474

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - REINTEGRAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANDERSON AMIN
ADVOGADO : WELINTON CÉSAR LIPORINI - SP398950
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : HAROLDO PEREIRA - SP153474

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 14 de junho de 2022
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